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Apresentação


Neste ano de 2011, o Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (HISTEDBR) completa 25 anos de atividades ininterruptas e 20 anos desde sua institucionalização junto à Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em 1991, ano em que teve início a realização dos seminários nacionais, que atingiram, em 2009, sua oitava edição.


De fato, ao ser institucionalizado em 1991, o Grupo adquiriu caráter nacional, pois aglutinou, já nesse ano, 15 Grupos de Pesquisa em 13 estados brasileiros, número que, apesar de algumas oscilações, tendeu a se ampliar, atingindo, atualmente, 35 Grupos de Trabalho em 19 estados, incluído o Distrito Federal.


É exatamente das contribuições apresentadas nas conferências de abertura e de encerramento e nas mesas-redondas do VIII Seminário Nacional do HISTEDBR que se constitui o presente livro. Esse seminário foi realizado no Centro de Convenções e na Faculdade de Educação da UNICAMP, entre os dias 30 de junho e 3 de julho de 2009, tendo como tema central “História, educação e transformação: tendências e perspectivas para a educação pública no Brasil”, enunciado que, consequentemente, dá título a esta obra.


A organização do seminário estruturou-se em torno do mencionado tema central e foi explicitado na conferência de abertura, primeiro capítulo do presente livro. Na sequência do seminário, o tema central foi desdobrado em três mesas-redondas que trataram os seguintes tópicos: Transformações históricas da escola pública no Brasil – ou: como chegamos à escola estatal que temos? (1a mesa-redonda); Perspectivas para a educação pública – ou: Há perspectivas para a educação pública que queremos? Mantém-se atual a luta pela Educação Politécnica, pela Escola Unitária? (2a mesa); Projetos políticos e educacionais em confronto – ou: que educação pública queremos? O que isso significa na organização escolar, no ensino-aprendizagem, na sala de aula? (3a mesa).


A primeira mesa-redonda analisou as transformações históricas da escola pública no Brasil, objetivando esclarecer como chegamos à educação que temos hoje. Essa análise contou com as contribuições de Celso de Rui Beisiegel, da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP), que discorreu sobre a construção da escola pública que temos, focando alguns capítulos da expansão da rede de ensino secundário público no estado de São Paulo (cap. II); de Lizia Helena Nagel, da Universidade Estadual de Maringá, versando sobre realidade educativa: transformações desejadas e modernizações implantadas (cap. III); e de Sérgio Eduardo Montes Castanho, da Faculdade de Educação da UNICAMP, cuja exposição incidiu sobre transformações históricas da escola pública no Brasil ou: como chegamos à escola estatal que temos? (cap. IV).


A segunda mesa-redonda ocupou-se das perspectivas para a educação pública levantando duas questões norteadoras do debate: há perspectivas para a educação pública que queremos? Mantém-se atual a luta pela educação politécnica, pela escola unitária? Essa temática foi abordada por Lúcia Maria Wanderley Neves, da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/Fundação Oswaldo Cruz (EPSJV/FIOCRUZ), que expôs sobre os intelectuais e a organização da cultura no Brasil de hoje (cap. V); Maria de Fátima Félix Rosar, que apresentou a experiência dos Centros de Ensino Médio Integrados na região da Baixada Maranhense, indagando sobre se eles se constituiriam em pontos de desenvolvimento territorial (cap. VI). Essa mesa contou, também, com a contribuição de Lisete Regina Gomes Arelaro, cuja exposição oral, entretanto, não pôde ser transcrita em tempo de integrar a presente publicação.


Estabelecida, nas duas primeiras mesas, a relação entre a educação que temos e as perspectivas da educação que queremos, a terceira mesa-redonda versou sobre diferentes projetos político-educativos orientadores da organização e do trabalho pedagógico na direção da realização da escola pública a que aspiramos. O tratamento desse tema beneficiou-se das contribuições de José Carlos Libâneo, da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, que abordou o declínio da escola pública brasileira: apontamentos para um estudo crítico (cap. VII); e de Alessandro Santos Mariano, do Coletivo Nacional de Educação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), que discorreu sobre a luta do MST por escolas públicas no campo: possibilidades de fazer uma escola comprometida com a transformação da sociedade (cap. VIII). Participou também dessa mesa o Prof. Gaudêncio Frigotto, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), mas sua apresentação não se converteu num texto escrito que pudesse integrar esta publicação.


Finalmente, fechando as atividades do seminário, o professor Adrián Sotelo Valencia, do Centro de Estudios Latinoamericanos (CELA) da Facultad de Ciencias Políticas y Sociales da Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM), proferiu a conferência de encerramento intitulada “Revolução e educação: perspectivas para além do capital” (cap. IX).


Em articulação com as mesas-redondas, foram realizadas no seminário três sessões coordenadas. O tema da primeira mesa-redonda, ligado às transformações históricas da escola pública no Brasil que conduziram à educação que temos, foi objeto de aprofundamento na primeira sessão coordenada, que versou sobre a história das instituições escolares no Brasil. Do mesmo modo, o tema da segunda mesa-redonda, que incorporou as perspectivas da educação politécnica e da escola unitária, teve sequência nos estudos e debates da segunda sessão coordenada, cujo tema foi “História, trabalho e educação”. Finalmente, o exame de diferentes projetos político-educativos orientadores da organização escolar e do trabalho pedagógico, realizado na terceira mesa-redonda, teve continuidade na terceira sessão coordenada, que tratou do trabalho didático na história da educação brasileira. Os textos produzidos pelos participantes das sessões coordenadas foram publicados na Revista HISTEDBR On Line, edição número 35, de setembro de 20091, rapidamente disponibilizando alguns dos resultados dos debates realizados2.


Integraram, ainda, a programação do seminário as sessões de comunicações individuais, perfazendo um total de 380 trabalhos, apresentados segundo seis eixos temáticos com a seguinte distribuição:


• História, biografias e intelectuais da educação 43


• História, ideias pedagógicas, currículo e avaliação 29


• História, políticas públicas e educação 129


• História, práticas escolares e processos educativos 85


• História, trabalho e educação 65


• Historiografia e questões teórico-metodológicas da história da educação 29


• Total 380


Os leitores interessados podem acessar tanto os resumos como os textos completos dos trabalhos apresentados no site do HISTEDBR.


Com este livro, lançado pela Editora Autores Associados em parceria com o HISTEDBR, temos a satisfação de socializar os textos das nove conferências proferidas durante a realização do VIII Seminário Nacional de nosso Grupo de Pesquisa.


Estamos certos de que, como os livros resultantes dos seminários anteriores, também esta obra terá uma boa acolhida pela relevância e atualidade dos temas tratados, o que a converterá num valioso instrumento auxiliar na realização do trabalho docente nas diferentes disciplinas que compõem os currículos dos cursos de pedagogia e licenciatura.


Campinas, 28 de janeiro de 2011.


José Claudinei Lombardi
Dermeval Saviani










1. Esse número da revista pode ser acessado no seguinte endereço eletrônico: <http://www.histedbr.fae.unicamp.br/revista/edicoes/35/index.html>.


2. Da primeira sessão coordenada estão publicados os artigos de Ângela Maria de Souza Martins, abordando as primeiras Escolas Normais no século XIX; de José Luis Sanfelice, centrando sobre a historiografia das instituições escolares, e de Maria Isabel Moura Nascimento, abordando as instituições escolares públicas no Paraná. Da segunda sessão coordenada, que trata do tema “História, trabalho e educação”, encontra-se publicado o artigo de Robson Luiz de França, Fabiane Santana Previtall e Carlos Lucena sobre a formação do trabalhador no contexto das crises do capitalismo monopolista. Finalmente, da terceira sessão coordenada, que versa sobre “História e trabalho didático”, encontra-se publicado o texto de Analete Regina Schelbauer sobre as fontes para a o entendimento o trabalho didático e a escolarização primária; de Gilberto Luiz Alves, sobre os manuais didáticos de história do Brasil no Colégio Pedro II; e o de José Carlos Souza Araujo sobre a aula no trabalho didático do professor nos anos de 1920.









Conferência de abertura









Capítulo 1
História, educação e transformação: tendências e perspectivas para a educação pública no Brasil*



Dermeval Saviani**


Otema central deste VIII Seminário Nacional do HISTEDBR (Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”) articula três termos: história, educação, transformação.


À primeira vista, considerando a ordem em que se encontram dispostos, poderíamos considerar que a educação estaria assumindo a posição de mediação entre história e transformação. Ou seja: a educação seria a via para operar transformações no campo da história.


Não deixa de ser tentadora essa leitura para nós, educadores, pois ela permite destacar a importância da educação nas mudanças históricas.


No entanto, convém não tirar conclusões precipitadas. É preciso examinar mais detidamente a relação entre esses termos.


Assim procedendo, vemos que, previamente à relação com a educação, a transformação se manifesta como algo inerente à história. Com efeito, a história não é outra coisa senão as transformações que o homem opera sobre a realidade natural e cultural, ao longo do tempo.


Portanto, em lugar de considerar os três termos que compõem o enunciado do nosso tema como elementos que se relacionam externamente, cabe considerar que se trata de um movimento único. O que está em causa é o movimento da própria história como totalidade, cujas transformações envolvem a educação e, ao mesmo tempo, a ela recorrem. Dizendo de outra maneira, as transformações históricas determinam a educação e, ao mesmo tempo, são por ela determinadas.


Identificado o fenômeno em sua manifestação global, empenhemo-nos em compreender seus elementos constitutivos. Para isso, cumpre proceder analiticamente, recorrendo ao processo de abstração que, no dizer de Marx, constitui o bisturi intelectual. Trata-se, assim, de dissecar mentalmente o fenômeno indicado no tema central do seminário. Para tanto, abordaremos a relação intrínseca entre história e transformação que nos conduzirá, num segundo momento, aos modos de produção da existência humana para discutir especificamente a relação entre transformação e educação (terceiro momento), desembocando nas tendências da educação pública no Brasil (quarto momento) para concluir sobre as perspectivas que a ela se abrem.


1. História e transformação


Em sentido geral, o conceito de transformação coincide com o de movimento. Nesse âmbito, poderíamos dizer que somente o “ser de Parmênides” excluiria a transformação. Com efeito, para Parmênides as propriedades do ser se enunciam como a unicidade, estabilidade, permanência, imutabilidade, eternidade, imobilidade e esfericidade.


Uma vez que tudo está em constante movimento, tudo se encontra em permanente transformação. E como o movimento é inerente à história, podemos considerar que tudo tem história ou, para mencionar o título de uma famosa coleção editorial, “tudo é história”.


Está aí a razão da denominação “história natural” que se reporta à evolução, ao desenvolvimento, às transformações da natureza ao longo do tempo.


No entanto, não podemos esquecer que essa denominação “história natural” já contém em si a ideia da natureza na sua relação com os homens. Efetivamente, Marx e Engels, numa passagem da Ideologia alemã, depois suprimida, após afirmarem que “apenas conhecemos uma ciência, a da história”, lembram que a história pode ser vista segundo dois pontos de vista: a história da natureza e a história dos homens. Mas advertem, em seguida, que esses aspectos são inseparáveis: “enquanto existirem homens, a sua história e a da natureza condicionar-se-ão reciprocamente” (MARX & ENGELS, 1974, p. 676).


Acresce-se que, conforme o étimo grego, a palavra história (ιστορία) significa “estudo acurado de”, “pesquisa”, “busca” e, daí, conhecimentos, informações obtidas por meio de busca, as quais se convertem em narrativa disposta na ordem cronológica. É nesse sentido que a empregou Aristóteles ao denominar seu estudo dos animais como “Περί τά ζωα ιστορία”, isto é, história dos animais.


Vê-se, assim, que, quando falamos em história da natureza, estamos referindo-nos à narração que dispõe, em ordem cronológica, as informações obtidas sobre o desenvolvimento, as transformações ocorridas na natureza ao longo do tempo. Por isso, a frase citada de Marx e Engels foi acompanhada do seguinte esclarecimento: “história da natureza, as chamadas ciências naturais”.


Podemos, pois, recuperar aqui a advertência de Lucien Febvre em Combates pela história: “a história é a ciência do homem. Não o esqueçamos nunca. Ciência da mudança perpétua das sociedades humanas” (FEBVRE, 1970, pp. 55-56). Em resumo, a história é o conjunto das transformações que os homens operam sobre a natureza e sobre a cultura, isto é, sobre suas próprias produções.


Até aqui, porém, tratamos do conceito de transformação em sentido genérico, atribuindo-lhe grande abrangência. Nesse âmbito, o termo “transformação” é sinônimo de mudança, modificação, alteração, inovação.


No entanto, se atentarmos para o significado específico do termo “transformação”, a partir de sua etimologia, chegaremos ao seu sentido estrito, distinguindo-o dos demais termos com os quais mantém uma relação de sinonímia.


Transformação é uma palavra composta do prefixo “trans” seguido da palavra “forma” e do sufixo “ção”. Ora, “trans”, nesse caso, significa mudança; e o sufixo “ção” indica um ato que se exerce sobre o substantivo que o antecede. Assim, “transformação” significa o ato de mudar a forma. Cumpre, pois, entender o que é “forma” para que possamos compreender o sentido próprio de transformação.


O significado de “forma” que se fixou nas várias línguas ocidentais remonta ao είδος platônico, constitutivo do mundo das ideias entendidas como a verdadeira realidade. Transposta por Aristóteles ao mundo sensível, a forma (μορφή) passou a ser entendida como a essência necessária ou a substância das coisas, isto é, aquilo que faz que uma coisa seja aquilo que é. Distingue-se da matéria com a qual se compõe para formar tudo o que existe, como se explicita na teoria do hilemorfismo (de ΰλη, matéria + μορφή, forma) derivada de Aristóteles. Esse significado de “forma” manteve-se na escolástica, sendo retrabalhado no tomismo, e prolongou-se na época moderna. Para Bacon, a forma é o objeto próprio da ciência natural, devendo ser apreendida pela indução experimental.


Das análises etimológicas e semânticas que acabei de sumariar, segue-se que “transformação”, em sentido próprio, significa o ato de mudar a essência mesma das coisas. Portanto, podemos concluir que, se toda transformação é mudança, nem toda mudança é transformação. Em sentido estrito, só pode ser considerada transformação aquela mudança que incide sobre a própria substância das coisas às quais se refere.


Entendida a história como um contínuo processo de desenvolvimento da humanidade no tempo ou, conforme a fórmula de Lucien Febvre, como “perpétua mudança das sociedades humanas”, a transformação histórica, em sentido estrito, acontece quando a mudança incide sobre a própria forma de existência da sociedade.


Ora, lemos em A ideologia alemã que o primeiro fato histórico é a produção dos meios que permitem satisfazer as necessidades vitais humanas (MARX & ENGELS, 1974, p. 33). O ser dos homens coincide com a forma ou o modo como produzem sua existência. Assim sendo, podemos considerar que a transformação histórica propriamente dita implica a mudança no modo de produção.


2. Transformação, modos de produção e educação


Se recuarmos no tempo para tentarmos apreender o momento em que surge o homem, vamos notar que isso ocorre quando determinado ser natural se destaca da natureza e é obrigado, para existir, a produzir sua própria vida:


Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou por qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente dos animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de vida, passo este que se encontra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria vida material [idem, p. 19, grifo no original].


Assim, diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, os homens têm de adaptar a natureza a si. No processo de transformação da natureza o homem entra em contradição com ela necessitando negá-la, enquanto natureza, para afirmar a sua humanidade. É este o acontecimento dialético primordial que distingue os homens dos animais.


O ato de destacar-se da natureza pode ser interpretado, do ponto de vista antropológico, como o momento em que o hominídeo assume a posição ereta. Apoiando-se sobre os pés, as mãos são liberadas para agir, para manipular a natureza que passa a ser vista como objeto (do latim “ob-jectus”, lançado diante), como algo disposto diante de si e que pode ser usado como instrumento, como meio para satisfazer suas necessidades.


Com a liberação das mãos e o ato de manipulação, isto é, o trabalho sobre a natureza, emerge também a consciência, ou seja, a percepção do uso de certos meios para se chegar a determinado resultado. Diante dos objetos (“ob-jecti”), o homem define-se como projeto (“pro-jectus”, lançado adiante).


De fato, como assinalou Marx naquela famosa passagem de O Capital, “o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador”. Ora, essa antecipação mental configura o projeto. Aliás, o próprio Marx continua afirmando que o trabalhador “não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade” (MARX, O Capital, Livro 1, vol. 1, p. 202, grifo meu).


Ora, a emergência da consciência traduzida nessa capacidade de projetar põe em evidência a questão da temporalidade que implica a diferença entre o antes e o depois, vale dizer, a relação entre passado, presente e futuro, isto é, a história. Assim, a existência humana, embora originária da natureza, resulta de uma ação que a nega, manifestando-se como projeto dos próprios homens e, enquanto tal, configura-se como um fenômeno cultural que se desenvolve no tempo. Portanto, a existência humana manifesta-se como temporalidade, isto é, como história. Segue-se, pois, que o homem é um ser essencialmente histórico.


A essência humana não é, então, dada ao homem; não é uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a existência do homem. Ao contrário, a essência humana é produzida pelos próprios homens. O que o homem é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um feito humano. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico.


É, portanto, na existência efetiva dos homens, nas contradições de seu movimento real e não numa essência externa a essa existência, que se descobre o que o homem é: “tal e como os indivíduos manifestam sua vida, assim são. O que são coincide, por conseguinte, com sua produção, tanto com o que produzem como com o modo como produzem” (MARX & ENGELS, 1974, p. 19). E a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo.


Portanto, em sua origem pode-se detectar uma relação de identidade entre o modo como o homem produz sua existência e a educação, o que se expressa na constatação de que, lidando com a natureza, se relacionando uns com os outros, os homens se educavam e educavam as novas gerações.


A produção da existência implica o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendizagem. Assim, enquanto os elementos não validados pela experiência são afastados, aqueles cuja eficácia a experiência corrobora necessitam ser preservados e transmitidos às novas gerações no interesse da continuidade da espécie.


Nas comunidades primitivas, os homens apropriavam-se coletivamente dos meios de produção da existência e nesse processo se educavam e educavam as novas gerações. Prevalecia, aí, o modo de produção comunal, também chamado de “comunismo primitivo”. Não havia a divisão em classes. Tudo era feito em comum. Na unidade aglutinadora da tribo, dava-se a apropriação coletiva da terra, constituindo a propriedade tribal na qual os homens produziam sua existência em comum e se educavam nesse mesmo processo. Nessas condições, a educação identificava-se com a vida. A expressão “educação é vida” e não preparação para a vida, reivindicada muitos séculos mais tarde, já na nossa época pelo Movimento da Escola Nova, era, nessas origens remotas, verdade prática.


O desenvolvimento da produção conduziu à divisão do trabalho e, daí, à apropriação privada da terra, provocando a ruptura da unidade vigente nas comunidades primitivas. A apropriação privada da terra, então o principal meio de produção, gerou a divisão dos homens em classes. Configuraram-se, em consequência, duas classes sociais fundamentais: a classe dos proprietários e a dos não proprietários.


Essa foi a primeira grande transformação histórica: a mudança da forma da existência humana que passou do modo coletivo, comum, para o modo privado, dividido, de produção do ser humano. Configurou-se, portanto, um modo de produção baseado na apropriação privada dos meios de existência.


Na Antiguidade, tanto grega como romana, ocorreu esse fenômeno que contrapõe, de um lado, uma aristocracia que detém a propriedade privada da terra, e, de outro lado, os escravos. Daí a caracterização do modo de produção antigo como modo de produção escravista. O trabalho era realizado dominantemente pelos escravos.


Essa transformação histórica do modo de produção significou igualmente uma transformação na educação. Ou seja, a divisão dos homens em classes provocou uma divisão também na educação. Introduziu-se, assim, uma cisão na unidade da educação antes identificada plenamente com o próprio processo de trabalho. A partir do escravismo antigo, passamos a ter duas modalidades distintas e separadas de educação: uma para a classe proprietária, identificada como a educação dos homens livres, e outra para a classe não proprietária, identificada como a educação dos escravos e serviçais. A primeira, centrada nas atividades intelectuais, na arte da palavra e nos exercícios físicos de caráter lúdico ou militar. E a segunda, assimilada ao próprio processo de trabalho.


A primeira modalidade de educação deu origem à escola. A palavra escola deriva do grego σχολή e significa, etimologicamente, o lugar do ócio. Era, pois, o lugar para onde iam os que dispunham de tempo livre. Desenvolveu-se, a partir daí, uma forma específica de educação, em contraposição àquela inerente ao processo produtivo. Pela sua especificidade, essa nova forma de educação passou a ser identificada com a educação propriamente dita, perpetrando-se a separação entre educação e trabalho. Ocorreu, então, simultaneamente à transformação histórica do modo de produção, a transformação histórica da educação: a forma da educação modificou-se substancialmente.


Estamos, a partir desse momento, diante do processo de institucionalização da educação, correlato do processo de surgimento da sociedade de classes que, por sua vez, tem a ver com o processo de aprofundamento da divisão do trabalho. Assim, se nas sociedades primitivas, caracterizadas pelo modo coletivo de produção da existência humana, a educação consistia numa ação espontânea, não diferenciada das outras formas de ação desenvolvidas pelo homem, coincidindo inteiramente com o processo de trabalho que era comum a todos os membros da comunidade, com a divisão dos homens em classes, a educação também resulta dividida; diferencia-se, em consequência, a educação destinada à classe dominante daquela a que tem acesso a classe dominada. A educação dos membros da classe que dispõe de ócio, de lazer, de tempo livre passa a organizar-se na forma escolar, contrapondo-se à educação da maioria que continua a coincidir com o processo de trabalho.


Desde a Antiguidade a escola foi depurando-se, complexificando-se, alargando-se até atingir, na contemporaneidade, a condição de forma principal e dominante de educação, convertendo-se em parâmetro e referência para aferir todas as demais formas de educação. Mas essa constatação não implica, simplesmente, um desenvolvimento por continuidade em que a escola teria permanecido idêntica a si mesma, conservando a mesma qualidade e se desenvolvendo tão somente no aspecto quantitativo. As continuidades podem ser observadas, é claro, sem prejuízo, porém, de um desenvolvimento por rupturas mais ou menos profundas.


Manacorda (1989, p. 14) assinala essa questão quando aproxima os ensinamentos de Ptahhotep no antigo Egito, que datam de 2450 a.C., de Quintiliano, que viveu na antiga Roma entre os anos 30 e 100 de nossa era. Constatando que o “falar bem” é o conteúdo e o objetivo do ensinamento de Ptahhotep, observa que não se trata, porém, do falar bem “em sentido estético-literário”, mas da “oratória como arte política do comando”, ou seja, nos termos de Quintiliano, “uma verdadeira institutio oratória, educação do orador ou do homem político”.


Há, pois, aí uma continuidade que se estende pelos mais de 2.500 anos que separam Ptahhotep de Quintiliano, mantendo-se, ainda, pela maior parte do tempo dos quase 2.000 anos que nos distanciam de Quintiliano.


Mas Manacorda também esclarece que, entre a sociedade egípcia do tempo de Ptahhotep e a sociedade romana da época de Quintiliano, “a continuidade e a afinidade não vão além deste objetivo proclamado, a saber, a formação do orador ou político, e que a inspiração e os conteúdos, a técnica e a situação serão profundamente diferentes de uma sociedade para outra” (idem, ibidem).


Logo, se é possível detectar certa continuidade, mesmo no longuíssimo tempo, na história das instituições educativas, isso não deve afastar nosso olhar das rupturas que, compreensivelmente, se manifestam mais nitidamente, ao menos em suas formas mais profundas, com a mudança dos modos de produção da existência humana.


Assim, após a radical ruptura do modo de produção comunal, nós vamos ter o surgimento da escola, que na Grécia se desenvolverá como paideia, enquanto educação dos homens livres, em oposição à duleia, que implicava a educação dos escravos, fora da escola, no próprio processo de trabalho (Aqui estou fazendo um jogo com as duas palavras gregas παιδεία e δουλεία. Παιδεία significa educação enquanto inserção da criança na cultura; e δουλεία significa escravidão, o que remete à educação enquanto conformação do escravo à sua condição).


A segunda grande transformação histórica ocorreu com a mudança da forma de produção escravista para a feudal. Com a queda do Império Romano, ocorreu a dispersão dos homens pelos campos. Assim, se na Antiguidade os homens viviam na cidade, mas do campo, na Idade Média os homens passaram a viver no campo e do campo. Ou seja: no modo de produção escravista, a classe dominante era composta por aristocratas, proprietários de terra e de escravos. Possuindo as terras que circundavam a cidade e que eram cultivadas por seus escravos, eles podiam viver na cidade e cuidar da política, ou seja, dos meios de administração da pólis.


Diferentemente, na Idade Média, a classe dominante passou a ser constituída pelos donos de grandes extensões de terra que eram distribuídas a vassalos para o cultivo. Tais vassalos deviam fidelidade ao suserano, isto é, ao dono da terra, cabendo-lhes transferir a ele parte do que produziam. As grandes extensões de terra eram chamadas feudos e, por isso, seus donos eram chamados de senhores feudais. Além dos vassalos havia os servos, que eram ligados à terra e, nessa condição, deviam obediência e obrigações ao senhor feudal. Diversamente dos escravos, que eram propriedade do senhor, os servos da gleba não eram propriedade do senhor feudal. Seu vínculo era com a terra, tendo o direito de nela viver. Mas, porque não detinham a propriedade da terra, dependiam do dono da terra na qual viviam e a ele deviam servir; daí o nome de servos.


Com a ruptura do modo de produção antigo (escravista), a ordem feudal gerou um tipo de escola que, embora dando continuidade à formação dos dirigentes centrada na arte da palavra, isto é, na oratória, é bem distinta da paideia grega. Diferentemente da educação ateniense e espartana, assim como da romana, em que o Estado desempenhava papel importante, na Idade Média as escolas traziam fortemente a marca da Igreja católica.


Conclui-se, portanto, que o desenvolvimento da sociedade de classes, especificamente nas suas formas escravista e feudal, consumou a separação entre educação e modo de produção. No entanto, não se pode perder de vista que isso só foi possível a partir da própria determinação do modo de produção. Com efeito, é o modo como se organiza o processo de produção, portanto, a forma como os homens produzem os seus meios de vida que permitiu a organização da escola como um espaço separado da produção. Logo, a separação também é uma forma de relação, ou seja: nas sociedades de classes, a relação entre trabalho e educação tende a manifestar-se na forma da separação entre escola e produção.


Essa separação entre escola e produção reflete, por sua vez, a divisão que se foi processando ao longo da história entre trabalho manual e trabalho intelectual. Assim, após o surgimento da escola, a relação entre trabalho e educação também assumiu uma dupla identidade. De um lado, continuamos a ter, no caso do trabalho manual, uma educação que se realizava concomitantemente ao próprio processo de trabalho. De outro lado, passamos a ter o ensino de tipo escolar destinado à educação para o trabalho intelectual.


Como assinalei em outro momento (SAVIANI, 1994, p. 162), a escola, desde suas origens, foi posta do lado do trabalho intelectual; constituiu-se num instrumento para a preparação dos futuros dirigentes que se exercitavam não apenas nas funções da guerra (liderança militar), mas também nas funções de mando (liderança política), por meio do domínio da arte da palavra e do conhecimento dos fenômenos naturais e das regras de convivência social. Como já foi apontado, isso pode ser detectado no Egito desde as primeiras dinastias até o surgimento do escriba, assim como na Grécia, em Roma e na Idade Média cujas escolas, restritas, cumpriam a função de preparar os também restritos quadros dirigentes (intelectuais) então requeridos. Nesses contextos, as funções manuais não requeriam preparo escolar. A formação dos trabalhadores dava-se com o concomitante exercício das respectivas funções. Mesmo no caso em que se atingiu alto grau de especialização, como no artesanato medieval, o sistema de aprendizado de longa duração exigido ficava a cargo das próprias corporações de ofícios: o aprendiz adquiria o domínio do ofício exercendo-o juntamente com os oficiais, com a orientação do mestre, por isso mesmo chamado de “mestre de ofícios”. A formação dos artesãos era regida pelo princípio do “aprender fazendo”.


A terceira grande transformação histórica efetivou-se com o surgimento do modo de produção capitalista: a produção humana modificou-se substancialmente, passando da forma feudal para a forma capitalista.


Como se sabe, a sociedade capitalista ou burguesa, ao constituir a economia de mercado, isto é, a produção para a troca, inverteu os termos próprios da sociedade feudal. Nesta, dominava a economia de subsistência. Produzia-se para atender às necessidades de consumo e só residualmente, na medida em que a produção excedesse em certo grau as necessidades de consumo, podia ocorrer algum tipo de troca.


Mas o avanço das forças produtivas, ainda sob as relações feudais, intensificou o desenvolvimento da economia medieval, provocando a geração sistemática de excedentes e ativando o comércio. Esse processo desembocou na organização da produção especificamente voltada para a troca dando origem à sociedade capitalista. Nesta nova forma social, inversamente ao que ocorria na sociedade feudal, é a troca que determina o consumo. Por isso, esse tipo de sociedade é também chamado de sociedade de mercado. Nela, o eixo do processo produtivo desloca-se do campo para a cidade e da agricultura para a indústria, que converte o saber, de potência intelectual, em potência material.


Completa-se, desse modo, o circuito da relação cidade-campo: na Antiguidade os homens viviam na cidade, mas do campo; na Idade Média, os homens passaram a viver no campo e do campo; e na época moderna, passaram a viver na cidade e da cidade. Essa relação é fundamental para entender-se o processo de produção humana, conforme assinalou Marx, que assim resumiu a questão:


A história antiga clássica é a história das cidades, porém de cidades baseadas na propriedade da terra e na agricultura; a história asiática é uma espécie de unidade indiferenciada de cidade e campo [a grande cidade, propriamente dita, deve ser considerada como um acampamento dos príncipes, superposto à verdadeira estrutura econômica]; a Idade Média [período germânico] começa com o campo como cenário da história, cujo ulterior desenvolvimento ocorre, então, através da oposição entre cidade e campo; a [história] moderna consiste na urbanização do campo e não, como entre os antigos, na ruralização da cidade [MARX, 1975, pp. 74-75].


Nessa nova condição que caracteriza a época moderna, a estrutura da sociedade deixa de fundar-se em laços naturais para se pautar por laços propriamente sociais, isto é, produzidos pelos próprios homens. Trata-se da sociedade contratual cuja base é o direito positivo e não mais o direito natural ou consuetudinário. Com isso, o domínio de uma cultura intelectual, cujo componente mais elementar é o alfabeto, impõe-se como exigência generalizada a todos os membros da sociedade. E a escola, sendo o instrumento por excelência para viabilizar o acesso a esse tipo de cultura, é erigida na forma principal, dominante e generalizada de educação. Esse processo assume contornos mais nítidos com a consolidação da nova ordem social propiciada pela indústria moderna no contexto da Revolução Industrial.


O advento da indústria moderna conduziu a uma crescente simplificação dos ofícios, reduzindo a necessidade de qualificação específica, viabilizada pela introdução da maquinaria que passou a executar a maior parte das funções manuais. Pela maquinaria, que não é outra coisa senão trabalho intelectual materializado, deu-se visibilidade ao processo de conversão da ciência, potência espiritual, em potência material. Esse processo aprofunda-se e generaliza-se com a Revolução Industrial levada a efeito no final do século XVIII e primeira metade do século XIX.


Vê-se, então, que o fenômeno da objetivação e simplificação do trabalho coincide com o processo de transferência para as máquinas das funções próprias do trabalho manual. Desse modo, os ingredientes intelectuais antes indissociáveis do trabalho manual humano, como ocorria no artesanato, dele se destacam, indo incorporar-se às máquinas. Por esse processo, dá-se a mecanização das operações manuais, sejam elas executadas pelas próprias máquinas ou pelos homens, que passam a operar manualmente como sucedâneos das máquinas. Pode-se, pois, estabelecer uma relação entre o caráter abstrato do trabalho, assim organizado, e o caráter abstrato próprio das atividades intelectuais: o trabalho tornou-se abstrato, isto é, simples e geral, porque organizado de acordo com os princípios científicos, também eles abstratos, elaborados pela inteligência humana.


Essa nova forma de produção da existência humana determinou a reorganização das relações sociais. À dominância da indústria no âmbito da produção corresponde a dominância da cidade na estrutura social. Se a máquina viabilizou a materialização das funções intelectuais no processo produtivo, a via para objetivar-se a generalização das funções intelectuais na sociedade foi a escola. Sob o impacto da Revolução Industrial, os principais países assumiram a tarefa de organizar sistemas nacionais de ensino, buscando generalizar a escola básica. Portanto, à Revolução Industrial correspondeu uma Revolução Educacional: aquela colocou a máquina no centro do processo produtivo; esta erigiu a escola em forma principal e dominante de educação.


A universalização da escola primária promoveu a socialização dos indivíduos nas formas de convivência próprias da sociedade moderna. Familiarizando-os com os códigos formais, capacitou-os a integrar o processo produtivo. A introdução da maquinaria eliminou a exigência de qualificação específica, mas impôs um patamar mínimo de qualificação geral, equacionado no currículo da escola elementar. Preenchido esse requisito, os trabalhadores estavam em condições de conviver com as máquinas, operando-as sem maiores dificuldades. Contudo, além do trabalho com as máquinas, era necessário também realizar atividades de manutenção, reparos, ajustes, desenvolvimento e adaptação a novas circunstâncias. Subsistiram, pois, no interior da produção, tarefas que exigiam determinadas qualificações específicas, obtidas por um preparo intelectual também específico. Esse espaço foi ocupado pelos cursos profissionais organizados no âmbito das empresas ou do sistema de ensino, tendo como referência o padrão escolar, mas determinados diretamente pelas necessidades do processo produtivo. Eis que, sobre a base comum da escola primária, o sistema de ensino se bifurcou entre as escolas de formação geral e as escolas profissionais. Estas, por não estarem diretamente ligadas à produção, tenderam a enfatizar as qualificações gerais (intelectuais) em detrimento da qualificação específica, ao passo que os cursos profissionalizantes, diretamente ligados à produção, enfatizaram os aspectos operacionais vinculados ao exercício de tarefas específicas (intelectuais e manuais) no processo produtivo considerado em sua particularidade.


Constatamos, portanto, que o impacto da Revolução Industrial pôs em questão a separação entre instrução e trabalho produtivo, forçando a escola a ligar-se, de alguma maneira, ao mundo da produção. No entanto, a educação que a burguesia concebeu e realizou sobre a base do ensino primário comum não passou, nas suas formas mais avançadas, da divisão dos homens em dois grandes campos: aquele das profissões manuais para as quais se requeria uma formação prática limitada à execução de tarefas mais ou menos delimitadas, dispensando-se o domínio dos respectivos fundamentos teóricos; e aquele das profissões intelectuais para as quais se requeria domínio teórico amplo a fim de preparar as elites e os representantes da classe dirigente para atuar nos diferentes setores da sociedade.


A referida separação teve uma dupla manifestação: a proposta dualista de escolas profissionais para os trabalhadores e “escolas de ciências e humanidades” para os futuros dirigentes; e a proposta de escola única diferenciada que efetuava internamente a distribuição dos educandos segundo as funções sociais para as quais se os destinavam em consonância com as características que geralmente decorriam de sua origem social.


Na verdade, a proposta burguesa de escola única foi uma resposta à concepção socialista de escola única surgida no âmbito do movimento operário. Nesse caso trata-se não da escola única diferenciada, mas da escola única unificada que aponta na direção da transformação do modo de produção capitalista.


3. Educação e transformação


No contexto da sociedade moderna estruturada sobre a base do modo de produção capitalista ocorreu, como já foi assinalado, a configuração da escola como forma principal e dominante de educação. Estruturou-se, assim, a escola pública universal, gratuita, obrigatória e leiga que tinha em seu centro a figura do professor, a quem cabia a tarefa de instruir as novas gerações.


Na virada do século XIX para o século XX, essa concepção de educação foi taxada de tradicional e começou-se a postular a adoção de uma nova concepção. Assim, às correntes pedagógicas tradicionais contrapuseram-se novas correntes autodenominadas renovadoras. De lá para os nossos dias, a pedagogia foi invadida por constantes apelos à inovação. Nesse contexto, o termo “transformação” vem aparecendo com certa frequência como equivalente de reforma, renovação, mudança, com destaque para inovação.


Vê-se, pois, que o ponto de partida para os intentos inovadores se localiza na pedagogia tradicional. Ali se encontra o primeiro critério para se caracterizar a inovação educativa: inovadora é aquela educação que se opõe à tradicional. Historicamente esse processo de renovação se expressou no Movimento da Escola Nova.


De acordo com a Escola Nova, dizer que algo (uma teoria ou uma experiência educativa) é inovador porque se opõe ao tradicional significa dizer que, em lugar de se centrar no educador, no intelecto, no conhecimento, se centra no educando, na vida, na atividade. Em lugar de seguir uma ordem lógica, segue uma ordem predominantemente psicológica. Em lugar de subordinar os meios ou métodos aos fins ou objetivos, subordina os fins aos meios.


A esse primeiro critério que busca modificar, “transformar” internamente a escola reformando sua maneira de funcionar, segue-se um segundo critério de inovação que advoga o recurso a outras formas de educar, distintas da escola, valorizando-se a educação informal, paraescolar ou simplesmente não escolar. Destacam-se, então, as potencialidades educativas dos meios de comunicação de massa e os recursos propiciados pela alta tecnologia.


Finalmente, um terceiro critério de inovação é aquele que, para além da mudança dos meios internos ou externos às instituições educativas, advoga a mudança dos próprios fins da educação.


Em síntese, pode-se considerar que a relação entre educação e transformação comporta diferentes concepções de inovação correspondentes às diferentes concepções pedagógicas.


De acordo com a concepção pedagógica tradicional, a inovação é entendida de modo acidental como modificações superficiais que jamais afetam a essência das finalidades e dos métodos preconizados em educação. Logo, inovar é sinônimo de retocar superficialmente.


De acordo com a concepção pedagógica renovadora, inovar consiste em alterar essencialmente os métodos, os modos de educar, modificando internamente as características, a organização e o funcionamento das instituições escolares.


Conforme a concepção pedagógica produtivista, são mantidas as finalidades do ensino, buscando-se maximizar os resultados do processo educativo. Tendo em vista esse intento, inovar, em sentido próprio, não será alterar nem acidental nem essencialmente. Inovar será lançar mão de outras formas de educar. Logo, novo é o outro, o que significa que a inovação educacional implica o uso de outros meios (a mídia) que se acrescentam aos meios convencionais, compõem-se com eles ou os substituem.


Nessas três modalidades de inovação, as mudanças são consideradas em função do próprio processo educativo sem se reportar ao contexto. As dificuldades da educação são sempre tributadas a ela própria, em cujo âmbito são preconizadas as soluções sem se questionarem as finalidades, já que estas são definidas extrinsecamente, no nível da organização social que engendra a organização do ensino. E como não está em questão a mudança da sociedade, não se coloca o problema da mudança dos fins da educação. Quando aqui se fala no papel da educação no processo de mudança social, o que está em causa é a mudança conjuntural e não estrutural, acidental e não essencial.


Por fim, na concepção pedagógica dialética ou histórico-crítica, inovar é colocar a educação a serviço de novas finalidades. E isso significa colocar a educação a serviço da mudança estrutural da sociedade.


Com base nas considerações apresentadas, é possível distinguir quatro níveis de inovação em educação, tomando-se como ponto de partida o ensino tradicional:


a) São mantidas intactas a instituição e as finalidades do ensino. Quanto aos métodos, são mantidos no essencial, podendo, no entanto, sofrer retoques superficiais;


b) São mantidas a instituição e as finalidades do ensino. Os métodos são substancialmente alterados;


c) São mantidas as finalidades do ensino. Para atingi-las, entretanto, a par das instituições e dos métodos convencionais, retocados ou não, utilizam-se formas parainstitucionais ou não institucionalizadas;


d) A educação é alterada nas suas próprias finalidades. Buscam-se os meios considerados mais adequados e eficazes para atingirem-se as novas finalidades. Aqui a referência da inovação deixa de se centrar nos métodos de ensino e nas formas de organização da instituição escolar. O critério passa a ser determinado pelos fins a atingir, consoante a observação de Gramsci que recomenda encontrar “nos fins a atingir a fonte natural para elaborar os métodos e as formas” (GRAMSCI, 1968, p. 124).


Considerando-se a relação entre educação e transformação, importa observar que, via de regra, as experiências inovadoras tendem a se enquadrar nos dois níveis intermediários. Com efeito, o primeiro nível, enquanto limite inferior, não constitui, ainda, a inovação propriamente dita. E o quarto nível, enquanto limite superior, supõe um salto qualitativo que ultrapassa o significado contido na palavra inovação. Em verdade, as experiências aí enquadradas, mais do que inovar o ensino, intentam colocar a educação a serviço da revolução social.


Em suma, é apenas nesse quarto nível que se aplica o significado estrito de transformação, pois é somente aí que se busca articular a educação com a mudança da forma social, quer dizer, com a mudança do próprio modo de produção da existência humana. Isso significa, na atual etapa histórica, a superação do modo de produção capitalista e a instauração do modo de produção socialista.


4. Tendências da educação pública no Brasil: inovações ou transformação?


Na história da educação pública brasileira, podemos notar a presença, no que se refere às concepções pedagógicas, dos quatro níveis de inovação apresentados. No entanto, enquanto os três primeiros níveis integraram as concepções hegemônicas, influenciando a formulação das políticas educativas, o quarto nível se manifestou apenas na forma de correntes contra-hegemônicas.


No âmbito da política educacional, a busca de inovação introduziu um alto grau de descontinuidade com efeitos negativos sobre a atividade educativa desenvolvida nas instituições escolares.


Até o final da Primeira República, prevaleceram as inovações do primeiro nível, com reformas educacionais situadas no âmbito da concepção pedagógica tradicional.


São desse tipo as mudanças introduzidas com o Ato Adicional de 1834; Reforma Couto Ferraz, de 1854; Reforma Leôncio de Carvalho, em 1879, além dos vários projetos de reforma apresentados no Parlamento no final do Império que não chegaram a vingar, como os de Paulino de Souza em 1869; de João Alfredo em 1871; de Rui Barbosa em 1882; de Almeida Oliveira, também em 1882; e o do Barão de Mamoré em 1886.


Observe-se que desde essa época prevalece a tendência em nomear as reformas pelos seus proponentes, em geral ministros da pasta de Instrução Pública ou da Educação, a indicar que quem chega ao poder procura imprimir sua marca, desfazendo o que estava em curso e projetando a ideia de que com ele, finalmente, o problema será resolvido.


Desse mesmo tipo são as mudanças promovidas no período republicano caracterizadas por um movimento pendular, pois se uma reforma promove a centralização, a seguinte descentraliza para que a próxima volte a centralizar a educação, e assim sucessivamente. Se uma reforma se centra na liberdade de ensino, logo será seguida por outra que salientará a necessidade de regulamentar e controlar o ensino. Uma reforma colocará o foco do currículo nos estudos científicos e será seguida por outra que deslocará o eixo curricular para os estudos humanísticos.


No plano federal, o regime republicano expressou a tensão na política educacional oscilando entre a centralização (oficialização) e descentralização (desoficialização). Após a Reforma Benjamin Constant, de 1890, que procurou introduzir os estudos científicos e atenuar o excesso de liberdade que marcou a Reforma Leôncio de Carvalho, tivemos o Código Epitácio Pessoa, em 1901. Esse código ratificou o princípio de liberdade de ensino da Reforma Leôncio de Carvalho, equiparou as escolas privadas às oficiais e acentuou a parte literária dos currículos. Mas a Reforma Rivadávia Correa, em 1911, volta a reforçar a liberdade de ensino e a desoficialização, além de retomar a orientação positivista, tentando imprimir um caráter prático à orientação dos estudos. Diante das consequências desastrosas, uma nova reforma, a de Carlos Maximiliano, instituída em 1915, reoficializou o ensino e introduziu o exame vestibular a ser realizado nas próprias faculdades, podendo a ele se submeter apenas os candidatos que dispusessem de diploma de conclusão do curso secundário. O ciclo das reformas federais do ensino na Primeira República fecha-se, em 1925, com a Reforma João Luís Alves/Rocha Vaz. Considerando que ela se encontra em pleno centro da última década da Primeira República, quando, sobre a base das transformações econômicas e sociais em curso, a estrutura de poder vigente passa a ser amplamente contestada, essa nova reforma irá reforçar e ampliar os mecanismos de controle instituídos pela Reforma Carlos Maximiliano.


Desde o final da década de 1920 abre-se espaço para as reformas do segundo nível inspiradas na concepção renovadora.


São desse tipo as reformas de Fernando de Azevedo no Distrito Federal entre 1927 e 1930; de Francisco Campos e Mario Casasanta em Minas Gerais no mesmo período; a reforma de Anísio Teixeira, no Rio de Janeiro, em 1932; a de Fernando de Azevedo, em São Paulo, em 1933. Parcialmente, também as Reformas Francisco Campos, de 1931, e as Reformas Capanema, entre 1942 e 1946, incorporaram elementos da concepção renovadora, assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1961.


Nos anos de 1970, acentuando-se a partir da década de 1990, destacam-se as inovações do terceiro nível.


As reformas do período militar (reforma universitária, em 1968, e reforma do ensino de 1o e 2o graus em 1971) já manifestam, com a pedagogia tecnicista, a tendência à inovação dos meios de ensino pela introdução de recursos tecnológicos, tendência que se aprofunda nas reformas da década de 1990 pré e pós a LDB de 1996 que vêm recorrendo intensivamente às novas tecnologias na organização do ensino.


Tentativas de efetiva transformação situadas, portanto, no quarto nível, vêm sendo feitas desde o início do século XX tanto no âmbito das concepções pedagógicas que orientam as práticas escolares como nas políticas educacionais, mas enfrentam sistematicamente fortes resistências.


Situam-se, nesse caso, as iniciativas anarquistas das escolas operárias e escolas modernas inspiradas no pedagogo espanhol Francisco Ferrer y Guardia postas em prática pelo movimento operário entre 1904 e 1919; a mobilização levada a efeito pela Aliança Nacional Libertadora em 1935; os movimentos de educação popular entre 1958 e 1964 que desembocaram na “pedagogia libertadora” e, a partir dos anos de 1980, as “pedagogias da prática”, “pedagogia crítico-social dos conteúdos” e “pedagogia histórico-crítica”.


5. Conclusão: Perspectivas de transformação da educação pública no Brasil


Se o termo “transformação” for entendido em sentido geral, como se indicou no início desta exposição, as perspectivas de transformação da educação pública no Brasil se encontram em franco desenvolvimento, pois mudanças de diferentes tipos estão processando-se.


Provavelmente, a tendência predominante incide sobre a característica fundamental da sociedade capitalista, cuja célula é a mercadoria. Trata-se da crescente mercantilização da educação, fenômeno que se manifesta de forma escancarada no nível superior com a organização de grupos associados a capitais internacionais, com ações na Bolsa de Valores. Mas que se expressa, também, na educação básica que, mesmo sendo mantida e administrada pelo poder público, se articula com grupos privados e busca estreitar suas relações com o mercado.


Cumpre-se, assim, a previsão de Marx e Engels no Manifesto do Partido Comunista: “a burguesia despojou de sua auréola todas as atividades até então reputadas veneráveis e encaradas com piedoso respeito… rasgou o véu de sentimentalismo que envolvia as relações de família e reduziu-as a simples relações monetárias” (MARX & ENGELS, 1968, p. 25). Da mesma forma, a educação vem sendo submetida ao “laço do frio interesse” e às “duras exigências do ‘pagamento à vista’”, sendo afogada nas “águas geladas do cálculo egoísta” (idem, ibidem).


Mas a direção para a qual aponta a organização deste VIII Seminário Nacional do HISTEDBR envolve o sentido estrito de transformação que remete para o quarto nível de inovação educativa em que se busca a mudança da própria forma de sociedade em que vivemos.


Como esta é uma conferência de abertura e não de encerramento, não me cabe antecipar, agora, as conclusões referentes às perspectivas de transformação substantiva da educação pública brasileira que a programação do seminário se propõe a debater nas mesas-redondas e sessões coordenadas, assim como na conferência de encerramento.


Eis por que a primeira mesa-redonda cuidará das transformações históricas da escola pública no Brasil visando esclarecer como chegamos à educação que temos hoje, tarefa essa que terá continuidade no exame da história das instituições escolares que se realizará na primeira sessão coordenada.


Da educação que temos se passará, na segunda mesa-redonda, à questão da educação que queremos com o debate sobre as perspectivas da educação politécnica e da escola unitária em afinidade com o tema “História, trabalho e educação”, tratado na segunda sessão coordenada.


Delineado o balizamento entre a educação que temos e a educação que queremos, abre-se o debate, na terceira mesa-redonda, sobre diferentes projetos político-pedagógicos orientadores da organização escolar e do trabalho pedagógico, confluindo para a terceira sessão coordenada, versando sobre “História e trabalho didático”.
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